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ATA DA NONA SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA QUARTA TURMA DO TRIBUNAL 
SUPERIOR DO TRABALHO 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Aos treze dias do mês de abril do ano de dois mil e vinte e um às quinze horas realizou-se, em sessão 
telepresencial, a Nona Sessão Extraordinária da Quarta Turma do Tribunal Superior do 
Trabalho com a participação dos Exmos.Ministros Guilherme Augusto Caputo Bastos, Ives Gandra da 
Silva Martins Filho e Alexandre Luiz Ramos. Foram apreciados os seguintes processos: Processo: RR - 
156300-77.2008.5.01.0059 da 1ª Região, Relator: Exmo.Ministro Alexandre Luiz Ramos, Recorrente(s): 
LIQ CORP S.A, Advogado: Dr. Cristiano de Lima Barreto Dias, Recorrido(s): BANCO ITAUCARD 
S.A., Advogada: Dra. Priscila Mathias de Morais Fichtner, Advogado: Dr. Arnor Serafim Júnior, 
FABIANA DA SILVA CRUZ, Advogado: Dr. Leonardo Campbell Bastos, Decisão: por unanimidade, 
retirar o processo de pauta a pedido do Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, relator, e determinar a 
remessa dos autos ao gabinete de sua Excelência. Processo: RR - 2218-64.2017.5.09.0669 da 9ª Região, 
Relator: Exmo.Ministro Alexandre Luiz Ramos, Recorrente(s): SINDICATO DOS TRABALHADORES 
E EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS E SIMILARES OU CONEXOS DE 
LONDRINA E REGIÃO, Advogado: Dr. Marthius Sávio Cavalcante Lobato, Advogada: Dra. Roberta 
Baracat de Grande, Advogado: Dr. André Cézar Vaz da Silva, Recorrido(s): CAIXA ECONÔMICA 
FEDERAL, Advogado: Dr. Maurício Pioli, Advogado: Dr. Antônio Carlos da Veiga, Advogado: Dr. José 
Halley de Assis Fernandes Suliano, Advogado: Dr. Jeremias Pinto Arantes de Souza, Decisão: à 
unanimidade, conhecer do recurso de revista interposto pelo SINDICATO DOS TRABALHADORES E 
EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS E SIMILARES OU CONEXOS DE 
LONDRINA E REGIÃO quanto ao tema "LEGITIMIDADE ATIVA. DEMANDA AJUIZADA POR 
SINDICATO. SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. DEFESA DE INTERESSES INDIVIDUAIS 
HOMOGÊNEOS. HORAS EXTRAS. CARGO DE CONFIANÇA. POSSIBILIDADE. TEMA 823 DA 
REPERCUSSÃO GERAL. EFEITO VINCULANTE E EFICÁCIA ERGA OMNES. OBSERVÂNCIA 
OBRIGATÓRIA ATÉ A ESTABILIZAÇÃO DA COISA JULGADA. TRANSCENDÊNCIA 
POLÍTICA RECONHECIDA", por violação do art. 8º, III, da CF/88, a fim de e, no mérito, dar-lhe 
provimento, para declarar a legitimidade ativa do Sindicato-Reclamante para postular, na condição de 
substituto processual, os direitos individuais homogêneos dos trabalhadores substituídos; e determinar o 
retorno dos autos ao Tribunal Regional de origem, a fim de que prossiga no julgamento do recurso 
ordinário, como entender de direito. Observação 1: o Dr. Marthius Sávio Cavalcante Lobato, patrono da 
parte SINDICATO DOS TRABALHADORES E EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS 
BANCÁRIOS E SIMILARES OU CONEXOS DE LONDRINA E REGIÃO, esteve presente à 
sessão. Processo: RR - 1678-37.2017.5.07.0001 da 7ª Região, Relator: Exmo.Ministro Alexandre Luiz 
Ramos, Recorrente(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, 
Advogado: Dr. Francisco Sampaio de Menezes Junior, Recorrido(s): ROSANA DE SOUZA TUPY 
CALDAS, Advogada: Dra. Cíntia de Almeida Parente, Decisão: à unanimidade: (a) conhecer do recurso 
de revista interposto pelo Reclamado quanto ao tema "DIFERENÇAS SALARIAIS. PROMOÇÕES 
POR MERECIMENTO. NECESSIDADE DE PRÉVIA AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO E DE 
DELIBERAÇÃO DO EMPREGADOR. CONCESSÃO AUTOMÁTICA. IMPOSSIBILIDADE", por 
divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento, para afastar a condenação ao pagamento 
das diferenças salariais decorrentes da concessão de promoções por merecimento; (b) não conhecer do 
recurso de revista interposto pelo Reclamado, quanto ao tema "PRESCRIÇÃO. PROMOÇÕES POR 
MERECIMENTO. PLANO DE CARGOS E SALÁRIOS. DESCUMPRIMENTO. CRITÉRIOS DE 
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PROMOÇÃO NÃO OBSERVADOS. PRESCRIÇÃO PARCIAL". Custas processuais inalteradas. 
Observação 1: o Dr. Mozart Victor Russomano Neto, patrono da parte BANCO BRADESCO S.A., 
esteve presente à sessão. Processo: RR - 439-58.2014.5.05.0033 da 5ª Região, Relator: Exmo.Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, Recorrente(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogada: Dra. Maria Carolina 
Almeida Ribeiro de Miranda, Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Recorrido(s): ANA 
CRISTINA SOUTO CRUZ PAULINO, Advogado: Dr. Carlos Vinicius Araújo Brandão, Advogado: Dr. 
Pablo Domingues Ferreira de Castro, Advogado: Dr. Lorena Matos Gama, Decisão: à unanimidade, 
reconhecer a transcendência política do tema "INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
TRANSPORTE DE NUMERÁRIO. EMPREGADO BANCÁRIO NÃO HABILITADO. VALOR 
ARBITRADO (R$ 100.000,00). PEDIDO DE REDUÇÃO. RAZOABILIDADE E 
PROPORCIONALIDADE. FIXAÇÃO DE VALOR EXORBITANTE", a fim de conhecer do recurso de 
revista, por violação do art. 5º, V, da Constituição Federal, e, no mérito, dar-lhe provimento, para 
restabelecer a decisão de primeiro grau na parte em que se condenou o Banco-Reclamado a "pagar uma 
indenização por danos morais no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais)" (sentença à fl. 342). Custas 
processuais inalteradas. Observação 1: o Dr. Mozart Victor Russomano Neto, patrono da parte BANCO 
BRADESCO S.A., esteve presente à sessão. Processo: RR - 11310-48.2017.5.15.0039 da 15ª Região, 
Relator: Exmo.Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): OSVALDO SOARES DA 
SILVA, Advogado: Dr. Eduardo Marcantonio Lizarelli, Recorrido(s): SAINT-GOBAIN DO BRASIL 
PRODUTOS INDUSTRIAIS E PARA CONSTRUÇÃO LTDA., Advogada: Dra. Ariane Gomes dos 
Santos, Advogado: Dr. Alexandre Outeda Jorge, Decisão: por unanimidade, em, não conhecer do recurso 
de revista do Reclamante, ainda que reconhecida a transcendência jurídica da questão referente à 
prescrição da pretensão à indenização por dano moral decorrente do contato com substância nociva à 
saúde no ambiente de trabalho e ao receio de contrair doença grave daí decorrente. Observação 1: a Dra. 
Ariane Gomes dos Santos, patrona da parte SAINT-GOBAIN DO BRASIL PRODUTOS 
INDUSTRIAIS E PARA CONSTRUÇÃO LTDA., esteve presente à sessão. Processo: RRAg - 100157-
80.2016.5.01.0029 da 1ª Região, Relator: Exmo.Ministro Alexandre Luiz Ramos, Recorrente e 
Recorrido: BRTLC HOLDING S.A., Advogado: Dr. Aldo Augusto Martinez Neto, OI S.A. (EM 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Advogado: Dr. Bruno 
Machado Colela Maciel, Agravante(s) e Recorrido(s): EDITORA O DIA LTDA. E OUTROS, 
Advogado: Dr. Paulo Elisio de Souza, Advogado: Dr. Rogerio Jesus de Souza, Agravado(s) e 
Recorrido(s): KARLA RONDON BARRETTO PRADO, Advogado: Dr. Leandro Rebello Apolinário, 
Decisão: à unanimidade, conhecer dos recursos de revista quanto ao tema "RESPONSABILIDADE 
SOLIDÁRIA. GRUPO ECONÔMICO POR COORDENAÇÃO. NÃO CONFIGURAÇÃO. 
TRANSCENDÊNCIA POLÍTICA RECONHECIDA", por violação do art. 2º, § 2º, da CLT, e, no mérito, 
dar-lhes provimento, para (a) afastar o reconhecimento de grupo econômico entre as Recorrentes (OI 
S.A. e BRTLC HOLDING S.A.) e as demais Reclamadas e (b) julgar improcedente o pedido de 
responsabilização solidária das Reclamadas OI S.A. e BRTLC HOLDING S.A. pelo pagamento das 
parcelas trabalhistas deferidas na presente reclamação trabalhista. Custas processuais inalteradas. 
Observação 1: a Dra. Giovanna Nardelli Marques de Oliveira, patrona da parte BRTLC HOLDING S.A., 
esteve presente à sessão. Processo: ARR - 1174-93.2016.5.08.0209 da 8ª Região, Relator: 
Exmo.Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, Agravante(s) e Recorrente(s): BANCO 
SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogado: Dr. Leonardo Ramos Gonçalves, Agravado(s) e 
Recorrido(s): CARLA SAYORI TEIXEIRA SAKAIRI, Advogado: Dr. Max Marques Studier, Decisão: 
por unanimidade, I) reconhecer a transcendência política da causa; II) dar provimento ao agravo de 
instrumento do reclamado somente quanto ao tema "HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PERDAS E 
DANOS", para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o 
como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este; III) sobrestar o 
exame do recurso de revista. Observação 1: o Dr. Juliana Falcao Macedo Matos, patrono da parte 
BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., esteve presente à sessão. Processo: RR - 35-
53.2014.5.09.0014 da 9ª Região, Relator: Exmo.Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, 
Recorrente(s): SIEMENS LTDA., Advogado: Dr. Alexandre de Almeida Cardoso, Recorrido(s): 
ENLETEGE ENGENHARIA ELÉTRICA LTDA., Advogado: Dr. Renato Luiz de Avelar Bandini, 



  

PPooddeerr  JJuuddiicciiáárriioo                            
JJuussttiiççaa  ddoo  TTrraabbaallhhoo                            
TTrriibbuunnaall  SSuuppeerriioorr  ddoo  TTrraabbaallhhoo  

   

3 
 

FERNANDO MOREIRA, Advogada: Dra. Patrícia Kubaski de Araújo, SIEMENS ENTERPRISE 
COMMUNICATIONS - TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÕES CORPORATIVAS 
LTDA., Advogado: Dr. Fabrício Zipperer, UNIFY - SOLUÇÕES EM TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO LTDA., Advogada: Dra. Sandra Calabrese Simao, WCA.COM LTDA., Advogado: Dr. 
Claudinei Aristides Boschiero, Advogado: Dr. Cássio Aparecido Scarabelini, Decisão: por unanimidade: 
I - conhecer do recurso de revista quanto ao tema "responsabilidade solidária - grupo econômico", por 
violação do artigo 2º, § 2º, da CLT, e, no mérito, dar-lhe provimento para reconhecer a ausência de 
formação de grupo econômico entre as reclamadas e, por conseguinte, excluir a Siemens LTDA do polo 
passivo da ação. Observação 1: o Dr. Marcelo Gomes de Faria, patrono da parte SIEMENS LTDA., 
esteve presente à sessão. Processo: ED-Ag-AIRR - 10329-87.2015.5.15.0039 da 15ª Região, Relator: 
Exmo.Ministro Alexandre Luiz Ramos, Embargante: RAIZEN ENERGIA S.A, Advogado: Dr. 
Alexandre Lauria Dutra, Embargado(a): SINDICATO DOS TRABALHADORES QUE OPERAM NA 
MOVIMENTAÇÃO DE MERCADORIAS EM GERAL E TRABALHADORES AVULSOS DE 
CAPIVARI E REGIÃO, Advogada: Dra. Kesia Salerno, Decisão: à unanimidade, conhecer dos 
embargos de declaração e, no mérito, negar-lhes provimento. Observação 1: a Dra. Camila Lupinari, 
patrona da parte RAIZEN ENERGIA S.A, esteve presente à sessão. Processo: AIRR - 11406-
77.2017.5.03.0013 da 3ª Região, Relator: Exmo.Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): LUZIA 
HELENA FREITAS FERNANDES E OUTRAS, Advogado: Dr. Tiago Luis Coelho da Rocha Muzzi, 
Advogado: Dr. Raimundo Cezar Britto Aragão, Agravado(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., 
Advogada: Dra. Renata Mouta Pereira Pinheiro, Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão Côrtes, Decisão: 
à unanimidade: (a) conhecer do agravo de instrumento interposto pelas Reclamantes e, no mérito, dar-lhe 
provimento, para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o 
como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. Observação 1: o 
Dr. Diego Maciel Britto Aragão, patrono da parte LUZIA HELENA FREITAS FERNANDES E 
OUTRAS, esteve presente à sessão. Processo: AIRR - 2870-20.2013.5.01.0451 da 1ª Região, Relator: 
Exmo.Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): ADOBE - ASSESSORIA DE SERVIÇOS 
CADASTRAIS LTDA., Advogado: Dr. Johnatan Christian Molitor, Agravado(s): CREFISA S.A. 
CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS, Advogado: Dr. Leila Mejdalani Pereira, 
Advogado: Dr. Johnatan Christian Molitor, JAQUELINE DE OLIVEIRA CADENA, Advogado: Dr. 
Jackson Luis Quintanilha da Silva, Advogado: Dr. Jhonatan Quintanilha da Silva, Decisão: à 
unanimidade: (a) conhecer do agravo de instrumento interposto pelo Reclamado ADOBE ASSESSORIA 
DE SERVIÇOS CADASTRAIS S.A. e, no mérito, negar-lhe provimento quanto ao tema "DIREITO DO 
TRABALHO DA MULHER. HORAS EXTRAS. NÃO CONCESSÃO DO INTERVALO PREVISTO 
NO ART. 384 DA CLT. CONSTITUCIONALIDADE. DECISÃO EM CONFORMIDADE COM A 
JURISPRUDÊNCIA ATUAL E NOTÓRIA DESTA CORTE SUPERIOR"; (b) reconhecer a 
transcendência política da causa, a fim de conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, dar-lhe 
provimento para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o 
como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. Observação 1: o 
Dr. Renato Antônio Villa Custódio, patrono da parte ADOBE - ASSESSORIA DE SERVIÇOS 
CADASTRAIS LTDA., esteve presente à sessão. Processo: Ag-AIRR - 2803-24.2012.5.02.0011 da 2ª 
Região, Relator: Exmo.Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, Agravante(s): MARIA 
APARECIDA SILVESTRE DAS CHAGAS, Advogada: Dra. Maria de Fátima Zanetti Barbosa e Santos, 
Agravado(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. Manoel Joaquim Rodrigues, Advogado: Dr. 
Marcelo Lima Corrêa, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo e, com fundamento no 
artigo 1.021, § 4º, do CPC, condeno a parte agravante a pagar multa de 2% sobre o valor atualizado da 
causa, em favor da parte agravada. Observação 1: a Dra. Maria de Fátima Zanetti Barbosa e Santos, 
patrona da parte MARIA APARECIDA SILVESTRE DAS CHAGAS, esteve presente à 
sessão. Processo: Ag-AIRR - 1614-67.2017.5.19.0009 da 19ª Região, Relator: Exmo.Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogado: Dr. Nelson 
Wilians Fratoni Rodrigues, Agravado(s): SINDICATO DOS EMPREGADOS EM 
ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS DO ESTADO DE ALAGOAS, Advogado: Dr. Thiago D'Ávila 
Melo Fernandes, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e 
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condenar a Agravante a pagar multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da causa atualizado pela SELIC 
(conforme decido pela Suprema Corte na ADC 58), em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 
1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Observação 1: a Dra. Rosana Ajaj Farhoud, 
patrona da parte BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., esteve presente à sessão. Processo: RR - 
11248-33.2016.5.03.0150 da 3ª Região, Relator: Exmo.Ministro Alexandre Luiz Ramos, Recorrente(s): 
QUALYCON ALIMENTOS LTDA E OUTRO, Advogado: Dr. Antônio Daniel Cunha Rodrigues de 
Souza, Advogado: Dr. Pascoal Belotti Neto, Advogado: Dr. Francisco Antônio de Camargo Rodrigues de 
Souza, Recorrido(s): CEMAR PARTICIPACOES S.A., DENISE RAMIRES SIMOES DE LIMA - 
EIRELI, ELIANE PIVA RAMIRES ABDO - EIRELI, ELOA DO CARMO ALMENDROS RAMIRES - 
EIRELI, ESPERANCA PARTICIPACOES LTDA, LAURA CYNTHIA DA SILVA RANGEL VIEIRA, 
Advogado: Dr. Jaime Ribeiro Júnior, MARALOG DISTRIBUIÇÃO S.A. E OUTRO, Advogado: Dr. 
César Augusto Gomes Hércules, Advogado: Dr. Bruno Henrique Rodrigues dos Santos, MARANHAO 
AUTO SERVICO S/A, PATRICIA PIVA RAMIRES NECHAR - EIRELI, Decisão: à unanimidade, 
conhecer do recurso de revista quanto ao tema "RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. GRUPO 
ECONÔMICO POR COORDENAÇÃO. NÃO CONFIGURAÇÃO. TRANSCENDÊNCIA POLÍTICA 
RECONHECIDA", por violação do art. 5º, II, da CF/88, e, no mérito, dar-lhe provimento, para (a) afastar 
o reconhecimento de grupo econômico entre a Recorrente (QUALYCON ALIMENTOS LTDA. e 
QUALYCON DISTRIBUICAO LTDA.) e as demais Reclamadas e (b) julgar improcedente o pedido de 
responsabilização solidária da Reclamada QUALYCON ALIMENTOS LTDA. e QUALYCON 
DISTRIBUICAO LTDA. pelo pagamento das parcelas trabalhistas deferidas na presente reclamação 
trabalhista. Observação 1: o Dr. Luca Barbosa Caixeta, patrono da parte QUALYCON ALIMENTOS 
LTDA E OUTRO, esteve presente à sessão. Processo: Ag-ARR - 1001050-48.2018.5.02.0029 da 2ª 
Região, Relator: Exmo.Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): BK BRASIL 
OPERAÇÃO E ASSESSORIA A RESTAURANTES S.A., Advogado: Dr. Adriano Lorente Fabretti, 
Agravado(s): EDUARDA FERREIRA DA SILVA, Advogado: Dr. Everton Fontes Viana, Decisão: por 
unanimidade, em virtude de pedido de vista regimental formulado pelo Excelentíssimo Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, suspender o julgamento do processo, após consignado o voto do Excelentíssimo 
Ministro Ives Gandra Martins Filho, Relator, no sentido de "conhecer do agravo apenas quanto ao tema 
das contribuições assistenciais, mas negar-lhe provimento". Processo: Ag-RR - 1002327-
82.2016.5.02.0704 da 2ª Região, Relator: Exmo.Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, 
Agravante(s): PEDRO CARLOS DE CARVALHO, Advogado: Dr. Nilson de Oliveira Moraes, 
Advogada: Dra. Renata Helena Leal Moraes, Advogado: Dr. Nilson de Oliveira Moraes Júnior, 
Advogada: Dra. Juliana Leal Moraes Barros, Agravado(s): BANCO BRADESCO S.A. E OUTRO, 
Advogado: Dr. Bruno Borges Perez de Rezende, Decisão: por unanimidade, em negar provimento ao 
agravo. Processo: RR - 10870-83.2016.5.15.0040 da 15ª Região, Relator: Exmo.Ministro Ives Gandra 
da Silva Martins Filho, Recorrente(s): DJALMA FERREIRA DOS SANTOS, Advogado: Dr. Paulo 
Henrique de Oliveira, Advogada: Dra. Stella Garcia Bernardes, Recorrido(s): PETROBRAS 
TRANSPORTES S.A. - TRANSPETRO, Advogado: Dr. André Luiz Teixeira Perdiz Pinheiro, VECTRA 
ENGENHARIA LTDA., Advogado: Dr. Carlos Alexandre Moreira Weiss, Decisão: por maioria, vencido 
o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, em: I - não conhecer do recurso de revista do Reclamante 
quanto ao tema da negativa de prestação jurisdicional, por intranscendente; II - conhecer do recurso de 
revista quanto à responsabilidade subsidiária, por transcendência política e violação do art. 71, § 1º, da 
Lei 8.666/93; e III - no mérito, negar-lhe provimento, para, manter o acórdão regional, por óbice da 
Súmula 126 e adequação da decisão regional com a tese fixada para o tema 246 de repercussão geral do 
STF. Observação: Em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da 
Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam 
considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: Ag-ED-RR - 1001076-74.2017.5.02.0322 da 2ª Região, Relator: 
Exmo.Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): AZUL LINHAS AÉREAS 
BRASILEIRAS S.A., Advogado: Dr. Natalia Torres Souza, Advogado: Dr. Claudia Al Alam Elias 
Fernandes, Agravado(s): HENRIQUE PANTOJA FERREIRA, Advogada: Dra. Raquel de Amorim 
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Ulrich, VIT SERVICOS AUXILIARES DE TRANSPORTES AÉREOS LTDA. E OUTROS, Advogado: 
Dr. Maria Manoela de Albuquerque Jacques, Advogado: Dr. Rafael Molan Salvadori, Advogado: Dr. 
Fábio Andrei de Oliveira, Advogado: Dr. Natan Gonçalves Escanhoelo, Advogado: Dr. Marcelo 
Azevedo Kairalla, Decisão: por unanimidade, em negar provimento ao agravo. Processo: RR - 1341-
92.2017.5.05.0651 da 5ª Região, Relator: Exmo.Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, 
Recorrente(s): ESTADO DA BAHIA, Procurador: Dr. luri Ribeiro Gonçalves, Recorrido(s): 
MAGNOLIA SILVA DE SOUZA, Advogado: Dr. Laiane Nascimento e Silva, SANDES 
CONSERVAÇÃO E SERVIÇOS EIRELI, Decisão: por unanimidade, em: I - conhecer do recurso de 
revista, por transcendência política e violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; e II - dar provimento ao 
recurso de revista do 2º Reclamado, para afastar a responsabilidade subsidiária do Estado da 
Bahia. Processo: RR - 20454-08.2018.5.04.0301 da 4ª Região, Relator: Exmo.Ministro Ives Gandra da 
Silva Martins Filho, Recorrente(s): ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Procuradora: Dra. Rebeca 
Santos Machado, Recorrido(s): IARA PIRES, Advogado: Dr. Andrio Portuguez Fonseca, 
PRISMASERV SOLUÇÕES EMPRESARIAIS EIRELI, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, em: I - conhecer do recurso de revista, por transcendência política e 
violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; II - dar provimento ao recurso de revista do Estado, para 
afastar a responsabilidade subsidiária do Estado, ficando prejudicada a discussão em torno da 
indenização por danos morais. Processo: RR - 100782-78.2018.5.01.0471 da 1ª Região, Relator: 
Exmo.Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO 
DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Procuradora: Dra. Maria Beatriz Freitas de Oliveira, Procuradora: 
Dra. Raquel do Nascimento Ramos Rohr, Recorrido(s): GERMANA ECCARD VIEIRA, Advogado: Dr. 
Fabrício Marchetti Almeida, PROL STAFF LTDA., Advogado: Dr. Antonio Carlos Magalhaes Furtado, 
Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de 
revista, por transcendência política e violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; e II - dar provimento ao 
recurso de revista do 2º Reclamado, para afastar a responsabilidade subsidiária do Departamento de 
Trânsito do Estado do Rio de Janeiro. Observação: Em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 
2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em 
exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, 
inclusive de pré-questionamento. Processo: Ag-AIRR - 11046-71.2015.5.15.0113 da 15ª Região, 
Relator: Exmo.Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): MARTA MARIA BOTTA 
DA SILVA, Advogado: Dr. Renata Scarpini, Advogada: Dra. Aline Patricia Cardoso dos Santos Brittes, 
Agravado(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Flávio Penna Mendonça, Advogada: Dra. 
Talita Marin de Assis, Advogado: Dr. Gláucio Henrique Tadeu Capello, Advogado: Dr. Luiz Carlos Di 
Donato, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo. Processo: RR - 100043-
10.2018.5.01.0341 da 1ª Região, Relator: Exmo.Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, 
Recorrente(s): MUNICÍPIO DE VOLTA REDONDA, Procuradora: Dra. Flávia Coelho Barboza, 
Recorrido(s): CRUZ VERMELHA BRASILEIRA - FILIAL DO MUNICÍPIO DE VOLTA REDONDA, 
ROSEMERE MARTINS DA SILVA, Advogado: Dr. Victor Jácomo da Silva, Decisão: por maioria, 
vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, em: I - conhecer do recurso de revista, por 
transcendência política e violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; e II - dar provimento ao recurso de 
revista do 2º Reclamado, para afastar a responsabilidade subsidiária do Município de Volta Redonda. 
Observação: Em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 
do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados 
como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: 
RR - 10181-40.2018.5.15.0017 da 15ª Região, Relator: Exmo.Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO, Procurador: Dr. Marco Antonio 
Miranda da Costa, Recorrido(s): ALT-TEC SERVICOS TECNICOS EM GERAL LTDA, Advogado: 
Dr. Janaina Cristina de Castro e Barros, ERIKA VANESSA PEREIRA, Advogado: Dr. Igor Washington 
Alves Marchioro, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, em: I - 
conhecer do recurso de revista, por transcendência política e violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; e 
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II - dar provimento ao recurso de revista do 2º Reclamado, para afastar a responsabilidade subsidiária do 
Município de São José do Rio Preto. Processo: RR - 100270-77.2018.5.01.0283 da 1ª Região, Relator: 
Exmo.Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DA 
BARRA, Procurador: Dr. Antônio José Cabral de Oliveira, Procuradora: Dra. Renata Gomes Barreto 
Coutinho, Recorrido(s): ATRIO-RIO SERVICE TECNOLOGIA E SERVIÇOS LTDA., Advogada: Dra. 
Elisabete de Mesquita Cuim Nunes, Advogado: Dr. André Luiz Borges Simões Sobrinho, COSME DE 
SOUZA BORGES, Advogada: Dra. Roberta dos Santos Pinheiro Rosa Viana, Decisão: por unanimidade, 
em: I - conhecer do recurso de revista, por transcendência política e violação do art. 71, § 1º, da Lei 
8.666/93; e II - dar provimento ao recurso de revista do 2º Reclamado, para afastar a responsabilidade 
subsidiária do Município de São João da Barra. Processo: RR - 20928-85.2018.5.04.0104 da 4ª Região, 
Relator: Exmo.Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): INSTITUTO FEDERAL DE 
EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA SUL-RIO-GRANDENSE - RS, Procurador: Dr. Juliano de 
Angelis, Procurador: Dr. Mauro Trindade Grequi, Recorrido(s): PROGRESSO CONSTRUÇÕES E 
SERVIÇOS LTDA., TAIS DOS SANTOS DUARTE, Advogado: Dr. Onéssimo Laus Cruz, Decisão: por 
unanimidade, em: I - conhecer do recurso de revista do 2º Reclamado, por transcendência política e 
violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; e II - dar provimento ao recurso de revista do 2º Reclamado, 
para afastar a responsabilidade subsidiária do IFSUL Rio Grandense. Processo: Ag-AIRR - 476-
07.2018.5.08.0019 da 8ª Região, Relator: Exmo.Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): TIAGO 
SILVA FERREIRA, Advogado: Dr. Daniel Magalhães Lopes, Advogada: Dra. Mayara Carneiro Lédo 
Mácola, Agravado(s): ITAÚ UNIBANCO S.A. E OUTRO, Advogado: Dr. Ana Teresa de Lima Gambi 
Barbosa Faria, Advogado: Dr. Ivan Carlos de Almeida, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no 
mérito, negar-lhe provimento e condenar a parte Agravante a pagar multa de 2% (dois por cento) sobre o 
valor da causa atualizado pela SELIC (conforme decido pela Suprema Corte na ADC 58), em favor da 
parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais 
inalteradas. Processo: RR - 10768-14.2017.5.03.0023 da 3ª Região, Relator: Exmo.Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, Recorrente(s): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, Advogado: Dr. Marcelo Dutra 
Victor, Recorrido(s): NELSON NEDES DE SOUZA, Advogado: Dr. José Eymard Loguércio, 
Advogado: Dr. Eduardo Henrique Marques Soares, Decisão: à unanimidade, conhecer do recurso de 
revista interposto pela Reclamada (CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF), quanto ao tema 
"COMPENSAÇÃO DAS HORAS EXTRAS COM A GRATIFICAÇÃO DE FUNÇÃO. AUSÊNCIA 
DE FIDÚCIA ESPECIAL. EXERCÍCIO DE FUNÇÃO TÉCNICA. NULIDADE DA OPÇÃO PELA 
JORNADA DE 8 HORAS. RETORNO À JORNADA DE 6 HORAS. DEDUÇÃO DOS VALORES 
PAGOS A TÍTULO DE HORAS EXTRAS", por contrariedade à Orientação Jurisprudencial Transitória 
nº 70 da SBDI-1 do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento, para determinar a dedução da diferença entre 
as gratificações estabelecidas para as jornadas de seis e de oito horas do total das horas extras deferidas, 
na forma da Orientação Jurisprudencial Transitória nº 70 da SBDI-1 do TST. Custas processuais 
inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 1001119-52.2016.5.02.0061 da 2ª Região, Relator: Exmo.Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): ALINE APARECIDA DOS SANTOS, Advogado: Dr. Luís 
Gustavo Silvério, Agravado(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano 
Neto, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar a parte 
Agravante a pagar multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da causa atualizado pela SELIC (conforme 
decido pela Suprema Corte na ADC 58), em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 
4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 10391-33.2017.5.03.0091 da 3ª 
Região, Relator: Exmo.Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): JANICE AUGUSTA TEIXEIRA 
DE SOUZA LIMA, Advogado: Dr. Welder de Oliveira Melo, Advogada: Dra. Ivone Aparecida da Silva, 
Advogado: Dr. Marcus Felipe Melo de Paulo, Agravado(s): ITAÚ UNIBANCO S.A., Advogado: Dr. 
Herbert Moreira Couto, Advogado: Dr. Erdnaxela Mello Bastos da Costa, Advogado: Dr. Gabriela de 
Carvalho Martins Moreira Couto, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe 
provimento e condenar a parte Agravante a pagar multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da causa 
atualizado pela SELIC (conforme decido pela Suprema Corte na ADC 58), em favor da parte Agravada, 
com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: RR - 
10318-34.2018.5.15.0110 da 15ª Região, Relator: Exmo.Ministro Alexandre Luiz Ramos, Recorrente(s): 
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COPERSUCAR S.A., Advogado: Dr. Fábio Empke Vianna, Advogada: Dra. Fernanda Marconi 
Gonçalves Vianna, Advogado: Dr. Reinaldo Luis Tadeu Rondina Mandaliti, Recorrido(s): 
AGROPECUÁRIA TERRAS NOVAS S.A., Advogado: Dr. Thainara Zaqueo Chioca, Advogado: Dr. 
Eliane Cristina Catelan, LUIS GUSTAVO DE SOUZA CARVALHO, Advogado: Dr. Stenio Augusto 
Vasques Baldim, Decisão: à unanimidade, conhecer do recurso de revista interposto pela Reclamada 
COPERSUCAR S.A. quanto ao tema "RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. GRUPO ECONÔMICO 
POR COORDENAÇÃO. NÃO CONFIGURAÇÃO. RELAÇÃO JURÍDICA ANTERIOR À VIGÊNCIA 
DA LEI Nº 13.467/2017", por violação do art. 5º, II, da Constituição Federal, e, no mérito, dar-lhe 
provimento, para afastar o reconhecimento de grupo econômico entre a Recorrente (COPERSUCAR 
S.A.) e a Reclamada AGROPECUÁRIA TERRAS NOVAS S.A. e julgar improcedente o pedido de 
responsabilização solidária da Reclamada COPERSUCAR S.A. pelo pagamento das parcelas trabalhistas 
deferidas na presente reclamação trabalhista. Custas processuais e honorários advocatícios inalterados, 
exceto com relação à Reclamada COPERSUCAR S.A., que fica exonerada de tais ônus diante do que foi 
decidido nesta oportunidade. Processo: ED-ARR - 960-63.2015.5.05.0131 da 5ª Região, Relator: 
Exmo.Ministro Alexandre Luiz Ramos, Embargante: JOSE MARIVALDO DE SANTANA, Advogado: 
Dr. Jorge Francisco Medauar Filho, Embargado(a): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart 
Victor Russomano Neto, Decisão: à unanimidade, conhecer dos embargos de declaração e, no mérito, 
dar-lhes provimento, com efeito modificativo, para sanar a omissão e determinar o retorno dos autos ao 
Tribunal Regional do Trabalho de origem, para que prossiga no julgamento do pedido sucessivo 
prejudicado constante da alínea "a.1" da reclamação trabalhista, acerca das diferenças salariais 
decorrentes das promoções trienais por antiguidade não concedidas, como entender de direito. Custas 
processuais inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 100552-09.2017.5.01.0265 da 1ª Região, Relator: 
Exmo.Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): RAQUEL ALVES DA SILVA, Advogado: Dr. 
Flávio Marques de Souza, Agravado(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Daniella Ferreira do 
Carmo, Advogada: Dra. Isabela Gomes Agnelli, COMPANHIA LEADER DE PROMOÇÃO DE 
VENDAS, Advogado: Dr. Cristiano de Lima Barreto Dias, LEADER S.A. - ADMINISTRADORA DE 
CARTÕES DE CRÉDITO, Advogado: Dr. Eduardo Iglesias Herranz Bouzan, Advogado: Dr. Daniella 
Ferreira do Carmo, Advogado: Dr. Bruno de Medeiros Lopes Tocantins, Decisão: à unanimidade, 
conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar a parte Agravante a pagar multa de 2% 
(dois por cento) sobre o valor da causa atualizado pela SELIC (conforme decido pela Suprema Corte na 
ADC 58), em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas 
processuais inalteradas. Processo: RR - 20874-36.2016.5.04.0801 da 4ª Região, Relator: Exmo.Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, Recorrente(s): ELI ANTONIO RIBAS DE FIGUEIREDO, Advogado: Dr. Jorge 
Omar de Almeida Rodrigues, Recorrido(s): CIRLOG TRANSPORTES LTDA, Advogado: Dr. Renato 
Alcides Mohr Júnior, Decisão: à unanimidade, conhecer do recurso de revista interposto pelo Reclamante 
(ELI ANTÔNIO RIBAS DE FIGUEIREDO), quanto ao tema "ADICIONAL DE PERICULOSIDADE - 
MOTORISTA DE CAMINHÃO - CONDUÇÃO DE VEÍCULO COM TANQUE EXTRA COM 
CAPACIDADE SUPERIOR A 200 LITROS - EQUIPARAÇÃO A TRANSPORTE DE INFLAMÁVEL 
- TRANSCENDÊNCIA POLÍTICA RECONHECIDA", e, no mérito, dar-lhe provimento, para 
restabelecer a sentença no que tange à condenação da parte Reclamada ao pagamento de adicional de 
periculosidade e reflexos. Custas processuais pela Reclamada, no importe de R$750,00 (setecentos e 
cinquenta reais), calculadas sobre o valor que ora se arbitra à condenação (R$25.000,00). Processo: 
AIRR - 10746-41.2013.5.01.0058 da 1ª Região, Relator: Exmo.Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s) e Agravado (s): BANCO BRADESCO S.A., Advogada: Dra. Guilmar Borges de Rezende, 
Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, PROTEGE S.A. SERVIÇOS ESPECIAIS, Advogado: 
Dr. Carlos Alexandre Moreira Weiss, Agravado(s): KELLY BENEDITO DE SOUZA, Advogado: Dr. 
Elaine dos Santos Pacheco, Decisão: à unanimidade, conhecer dos agravos de instrumento interpostos 
pelos Reclamados PROTEGE S.A. SERVIÇOS ESPECIAIS e BANCO BRADESCO S.A. e, no mérito, 
dar-lhes provimento para, destrancados os recursos, determinar sejam incluídos em pauta de julgamento, 
reautuando-os como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a 
este. Processo: RR - 58600-45.2007.5.10.0008 da 10ª Região, Relator: Exmo.Ministro Guilherme 
Augusto Caputo Bastos, Recorrente(s): MESSIAS LIMA AZEVEDO, Advogado: Dr. José Eymard 
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Loguércio, Recorrido(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. Moisés Vogt, Advogado: Dr. 
Luciano Ferreira Camargo, Advogado: Dr. Mário Eduardo Barberis, Decisão: por unanimidade, não 
conhecer do recurso de revista. Processo: ED-RR - 11471-11.2013.5.01.0032 da 1ª Região, Relator: 
Exmo.Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, Embargante: GRACIELE MENEZES DE SA, 
Advogado: Dr. Peritiz Ejnesman, Embargado(a): INSTITUTO BRASILEIRO DE INCLUSAO SOCIAL 
- IBIS, UNIÃO (PGU), Procuradora: Dra. Giovanna Maciel Fortes do Paço Borges, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração. Processo: Ag-AIRR - 1602-
66.2015.5.06.0015 da 6ª Região, Relator: Exmo.Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, 
Agravante(s): FERNANDA VILHENA FERRO - EPP, Advogado: Dr. Rodrigo Cunha Peres, 
Agravado(s): ELAINE ATAIDE DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. José Afonso de Moura Cruz, Decisão: 
por unanimidade, negar provimento ao agravo e, com fundamento no artigo 1.021, § 4º, do CPC, 
condenar a parte agravante ao pagamento de multa fixada em 2% sobre o valor atualizado da causa, em 
favor da parte contrária. Processo: RR - 1000143-26.2016.5.02.0714 da 2ª Região, Relator: 
Exmo.Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, Recorrente(s): ESTADO DE SÃO PAULO, 
Procurador: Dr. Leonardo Gonçalves Ruffo, Recorrido(s): EDMAR SILVA NOVAES E OUTROS, 
Advogado: Dr. Airton Camilo Leite Munhoz, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista, 
por violação do artigo 37, XIV, da Constituição Federal, e, no mérito dar-lhe provimento para determinar 
que a parcela "sexta-parte" seja calculada com base nos vencimentos integrais, na forma do artigo 129 da 
Constituição do Estado de São Paulo, à exceção de qualquer gratificação ou vantagem que tenha sido 
instituída por lei estadual que expressamente a tenha excluído. Processo: RR - 10966-26.2017.5.15.0085 
da 15ª Região, Relator: Exmo.Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, Recorrente(s): EUCATEX 
S.A. INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA., Advogado: Dr. Eduardo Henrique Campi, Advogado: Dr. 
Eduardo Henrique Campi Filho, Recorrido(s): RAILTON ALVES DA ROCHA, Advogado: Dr. 
Hamilton Renê Silveira, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista por injunção do 
decidido pelo e. STF no julgamento da ADC 58 e, no mérito, dar-lhe provimento para que, no caso 
vertente: I - seja aplicada a tese vinculante fixada pelo e. STF, no julgamento da ADC 58, quanto à 
atualização monetária dos créditos trabalhistas, no sentido de que, até sobrevir solução legislativa, sejam 
aplicados os mesmos índices de correção monetária e de juros que vigem para as condenações cíveis em 
geral, quais sejam a incidência do IPCA-E e dos juros previstos no artigo 39, caput, da Lei nº 8.177/91 
(TRD acumulada no período compreendido entre a data de vencimento da obrigação e o seu efetivo 
pagamento) na fase pré-judicial e, a partir da citação, a incidência da taxa SELIC, que já contempla tanto 
a correção monetária, como os juros de mora; e II - na liquidação da sentença, sejam observados os 
seguintes parâmetros fixados pelo STF quando da modulação dos efeitos da decisão: a) reputam-se 
válidos e não ensejam qualquer rediscussão (na ação em curso ou em nova demanda, incluindo ação 
rescisória) todos os pagamentos feitos utilizando a TR (IPCA-E ou qualquer outro índice), no tempo e 
modo oportunos, de forma extrajudicial ou judicial, inclusive depósitos judiciais, com os juros de mora 
de 1% ao mês; b) devem ser mantidas e executadas as sentenças que já transitaram em julgado e 
expressamente adotaram, na sua fundamentação ou no dispositivo, a TR (ou o IPCA-E) e os juros de 
mora de 1% ao mês; c) aos processos em curso que estejam sobrestados na fase de conhecimento 
(independentemente de estarem com ou sem sentença, inclusive na fase recursal) deve ser aplicada, de 
forma retroativa, a taxa Selic (juros e correção monetária); d) por fim, ao acórdão formalizado pelo 
Supremo Tribunal Federal sobre a questão deve-se aplicar eficácia erga omnes e efeito vinculante, no 
sentido de atingir aqueles feitos já transitados em julgado, desde que sem qualquer manifestação expressa 
quanto aos índices de correção monetária e taxa de juros. Processo: Ag-AIRR - 101876-
31.2016.5.01.0342 da 1ª Região, Relator: Exmo.Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, 
Agravante(s): RENATO ELIAS DOS REIS, Advogado: Dr. Hércules Anton de Almeida, Agravado(s): 
AMBEV S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao agravo. Processo: RR - 10560-59.2018.5.15.0088 da 15ª Região, Relator: 
Exmo.Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, Recorrente(s): TAIS DE FATIMA DOS SANTOS, 
Advogado: Dr. Paulo Henrique de Oliveira, Recorrido(s): ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE SÃO JOSÉ 
E SANTA CASA DE MISERICÓRDIA SÃO JOSÉ, Advogada: Dra. Dênia Gonçalves de Freitas, 
MUNICÍPIO DE CACHOEIRA PAULISTA, Procurador: Dr. Wellington Falção de Moura Vasconcellos 
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Neto, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista por injunção do decidido pelo e. STF no 
julgamento da ADC 58 e, no mérito, dar-lhe provimento para que, no caso vertente: I - seja aplicada a 
tese vinculante fixada pelo e. STF, no julgamento da ADC 58, quanto à atualização monetária dos 
créditos trabalhistas, no sentido de que, até sobrevir solução legislativa, sejam aplicados os mesmos 
índices de correção monetária e de juros que vigem para as condenações cíveis em geral, quais sejam a 
incidência do IPCA-E e dos juros previstos no artigo 39, caput, da Lei nº 8.177/91 (TRD acumulada no 
período compreendido entre a data de vencimento da obrigação e o seu efetivo pagamento) na fase pré-
judicial e, a partir da citação, a incidência da taxa SELIC, que já contempla tanto a correção monetária, 
como os juros de mora; e II - na liquidação da sentença, sejam observados os seguintes parâmetros 
fixados pelo STF quando da modulação dos efeitos da decisão: a) reputam-se válidos e não ensejam 
qualquer rediscussão (na ação em curso ou em nova demanda, incluindo ação rescisória) todos os 
pagamentos feitos utilizando a TR (IPCA-E ou qualquer outro índice), no tempo e modo oportunos, de 
forma extrajudicial ou judicial, inclusive depósitos judiciais, com os juros de mora de 1% ao mês; b) 
devem ser mantidas e executadas as sentenças que já transitaram em julgado e expressamente adotaram, 
na sua fundamentação ou no dispositivo, a TR (ou o IPCA-E) e os juros de mora de 1% ao mês; c) aos 
processos em curso que estejam sobrestados na fase de conhecimento (independentemente de estarem 
com ou sem sentença, inclusive na fase recursal) deve ser aplicada, de forma retroativa, a taxa Selic 
(juros e correção monetária); d) por fim, ao acórdão formalizado pelo Supremo Tribunal Federal sobre a 
questão deve-se aplicar eficácia erga omnes e efeito vinculante, no sentido de atingir aqueles feitos já 
transitados em julgado, desde que sem qualquer manifestação expressa quanto aos índices de correção 
monetária e taxa de juros. Processo: RR - 12185-09.2016.5.03.0032 da 3ª Região, Relator: 
Exmo.Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, Recorrente(s): FCA - FIAT CRHYSLER 
AUTOMÓVEIS BRASIL LTDA., Advogada: Dra. Ana Paula Paiva de Mesquita Barros, Advogado: Dr. 
Marcelo Kanitz, Recorrido(s): ANDRE LUIZ DE MENEZES, Advogado: Dr. Karla Cristina Ferreira 
Aleixo, MAGNETI MARELLI COFAP COMPANHIA FABRICADORA DE PEÇAS, Advogada: Dra. 
Simone Seixlack Valadares, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto ao tema 
"responsabilidade solidária - grupo econômico", por violação do artigo 2º, § 2º, da CLT, e, no mérito, 
dar-lhe provimento para reconhecer a ausência de formação de grupo econômico entre as reclamadas e, 
por conseguinte, afastar a responsabilidade solidária que lhes foi atribuída. Processo: RR - 388-
98.2014.5.06.0007 da 6ª Região, Relator: Exmo.Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, 
Recorrente(s): LIQ CORP S.A., Advogado: Dr. Bruno de Oliveira Veloso Mafra, Recorrido(s): 
ADMILTON RAIMUNDO DO CARMO, Advogado: Dr. Márcio Moisés Sperb, Advogado: Dr. Arthur 
Coelho Sperb, BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto ao tema "TERCEIRIZAÇÃO. CALL CENTER. 
LICITUDE. TESE FIRMADA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL", por contrariedade à Súmula 
nº 331, III, e, no mérito, dar-lhe provimento para restabelecer a sentença que declarou a licitude da 
terceirização, afastou o vínculo de emprego diretamente com o Banco reclamado e, excluiu, por 
conseguinte, as condenações decorrentes do referido vínculo. Prejudicado o exame do recurso de revista 
adesivo interposto pelo reclamante. Processo: RR - 10500-82.2017.5.15.0133 da 15ª Região, Relator: 
Exmo.Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, Recorrente(s): CENTRO ESTADUAL DE 
EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA PAULA SOUZA - CEETEPS, Procurador: Dr. Fernando Henrique 
Médici, Recorrido(s): SANDRA MARIA CORREA MILLER, Advogado: Dr. Marisa Balboa Regos 
Marchiori, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista por injunção do decidido pelo e. 
STF no julgamento da ADC 58 e, no mérito, dar-lhe provimento para que, no caso vertente: I - seja 
aplicada a tese vinculante fixada pelo e. STF, no julgamento da ADC 58, quanto à atualização monetária 
dos créditos trabalhistas, no sentido de que, até sobrevir solução legislativa, sejam aplicados os mesmos 
índices de correção monetária e de juros que vigem para as condenações cíveis em geral, quais sejam a 
incidência do IPCA-E e dos juros previstos no artigo 39, caput, da Lei nº 8.177/91 (TRD acumulada no 
período compreendido entre a data de vencimento da obrigação e o seu efetivo pagamento) na fase pré-
judicial e, a partir da citação, a incidência da taxa SELIC, que já contempla tanto a correção monetária, 
como os juros de mora; e II - na liquidação da sentença, sejam observados os seguintes parâmetros 
fixados pelo STF quando da modulação dos efeitos da decisão: a) reputam-se válidos e não ensejam 
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qualquer rediscussão (na ação em curso ou em nova demanda, incluindo ação rescisória) todos os 
pagamentos feitos utilizando a TR (IPCA-E ou qualquer outro índice), no tempo e modo oportunos, de 
forma extrajudicial ou judicial, inclusive depósitos judiciais, com os juros de mora de 1% ao mês; b) 
devem ser mantidas e executadas as sentenças que já transitaram em julgado e expressamente adotaram, 
na sua fundamentação ou no dispositivo, a TR (ou o IPCA-E) e os juros de mora de 1% ao mês; c) aos 
processos em curso que estejam sobrestados na fase de conhecimento (independentemente de estarem 
com ou sem sentença, inclusive na fase recursal) deve ser aplicada, de forma retroativa, a taxa Selic 
(juros e correção monetária); d) por fim, ao acórdão formalizado pelo Supremo Tribunal Federal sobre a 
questão deve-se aplicar eficácia erga omnes e efeito vinculante, no sentido de atingir aqueles feitos já 
transitados em julgado, desde que sem qualquer manifestação expressa quanto aos índices de correção 
monetária e taxa de juros. Processo: RR - 2459-92.2013.5.02.0048 da 2ª Região, Relator: 
Exmo.Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, Recorrente(s): LUIZ CARLOS GOMES CARLINI, 
Advogado: Dr. Afonso Pedro Ribeiro, Recorrido(s): TAM LINHAS AÉREAS S.A., Advogado: Dr. 
Eduardo Luiz Brock, Advogado: Dr. Fábio Rivelli, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de 
revista por injunção do decidido pelo e. STF no julgamento da ADC 58 e, no mérito, dar-lhe provimento 
para que, no caso vertente: I - seja aplicada a tese vinculante fixada pelo e. STF, no julgamento da ADC 
58, quanto à atualização monetária dos créditos trabalhistas, no sentido de que, até sobrevir solução 
legislativa, sejam aplicados os mesmos índices de correção monetária e de juros que vigem para as 
condenações cíveis em geral, quais sejam a incidência do IPCA-E e dos juros previstos no artigo 39, 
caput, da Lei nº 8.177/91 (TRD acumulada no período compreendido entre a data de vencimento da 
obrigação e o seu efetivo pagamento) na fase pré-judicial e, a partir da citação, a incidência da taxa 
SELIC, que já contempla tanto a correção monetária, como os juros de mora; e II - na liquidação da 
sentença, sejam observados os seguintes parâmetros fixados pelo STF quando da modulação dos efeitos 
da decisão: a) reputam-se válidos e não ensejam qualquer rediscussão (na ação em curso ou em nova 
demanda, incluindo ação rescisória) todos os pagamentos feitos utilizando a TR (IPCA-E ou qualquer 
outro índice), no tempo e modo oportunos, de forma extrajudicial ou judicial, inclusive depósitos 
judiciais, com os juros de mora de 1% ao mês; b) devem ser mantidas e executadas as sentenças que já 
transitaram em julgado e expressamente adotaram, na sua fundamentação ou no dispositivo, a TR (ou o 
IPCA-E) e os juros de mora de 1% ao mês; c) aos processos em curso que estejam sobrestados na fase de 
conhecimento (independentemente de estarem com ou sem sentença, inclusive na fase recursal) deve ser 
aplicada, de forma retroativa, a taxa Selic (juros e correção monetária); d) por fim, ao acórdão 
formalizado pelo Supremo Tribunal Federal sobre a questão deve-se aplicar eficácia erga omnes e efeito 
vinculante, no sentido de atingir aqueles feitos já transitados em julgado, desde que sem qualquer 
manifestação expressa quanto aos índices de correção monetária e taxa de juros. Processo: RR - 219-
44.2018.5.10.0821 da 10ª Região, Relator: Exmo.Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, 
Recorrente(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, 
Recorrido(s): ANNE KAROLLINNE TEIXEIRA PELISSARI, Advogado: Dr. Joaquim José Pessoa, 
Decisão: por unanimidade: I - conhecer do recurso de revista por injunção do decidido pelo e. STF no 
julgamento da ADC 58 e, no mérito, dar-lhe provimento para que, no caso vertente: I - seja aplicada a 
tese vinculante fixada pelo e. STF, no julgamento da ADC 58, quanto à atualização monetária dos 
créditos trabalhistas, no sentido de que, até sobrevir solução legislativa, sejam aplicados os mesmos 
índices de correção monetária e de juros que vigem para as condenações cíveis em geral, quais sejam a 
incidência do IPCA-E e dos juros previstos no artigo 39, caput, da Lei nº 8.177/91 (TRD acumulada no 
período compreendido entre a data de vencimento da obrigação e o seu efetivo pagamento) na fase pré-
judicial e, a partir da citação, a incidência da taxa SELIC, que já contempla tanto a correção monetária, 
como os juros de mora; e II - na liquidação da sentença, sejam observados os seguintes parâmetros 
fixados pelo STF quando da modulação dos efeitos da decisão: a) reputam-se válidos e não ensejam 
qualquer rediscussão (na ação em curso ou em nova demanda, incluindo ação rescisória) todos os 
pagamentos feitos utilizando a TR (IPCA-E ou qualquer outro índice), no tempo e modo oportunos, de 
forma extrajudicial ou judicial, inclusive depósitos judiciais, com os juros de mora de 1% ao mês; b) 
devem ser mantidas e executadas as sentenças que já transitaram em julgado e expressamente adotaram, 
na sua fundamentação ou no dispositivo, a TR (ou o IPCA-E) e os juros de mora de 1% ao mês; c) aos 
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processos em curso que estejam sobrestados na fase de conhecimento (independentemente de estarem 
com ou sem sentença, inclusive na fase recursal) deve ser aplicada, de forma retroativa, a taxa Selic 
(juros e correção monetária); d) por fim, ao acórdão formalizado pelo Supremo Tribunal Federal sobre a 
questão deve-se aplicar eficácia erga omnes e efeito vinculante, no sentido de atingir aqueles feitos já 
transitados em julgado, desde que sem qualquer manifestação expressa quanto aos índices de correção 
monetária e taxa de juros. Processo: RR - 616-55.2012.5.03.0095 da 3ª Região, Relator: Exmo.Ministro 
Guilherme Augusto Caputo Bastos, Recorrente(s): UNIÃO (PGF), Procurador: Dr. Eurico Siqueira 
Alvim, Recorrido(s): EDSON SOARES DA SILVA, Advogada: Dra. Suzana Horta Moreira, 
SOCIEDADE CULTURAL E EDUCACIONAL SÃO BENEDITO LTDA., Advogada: Dra. Dayse de 
Fátima Soares, Decisão: por unanimidade, I - reconhecer a transcendência jurídica da causa; e II - 
conhecer do recurso de revista, por violação do artigo 5º, II, da Constituição Federal, e, no mérito, dar-
lhe provimento para reformar o acórdão regional e determinar o retorno do processo à Vara do Trabalho 
de origem para que proceda à digitalização dos autos físicos e realize o exame da matéria, como entender 
de direito. Processo: RR - 10708-85.2016.5.15.0138 da 15ª Região, Relator: Exmo.Ministro Guilherme 
Augusto Caputo Bastos, Recorrente(s): AMBEV S.A., Advogada: Dra. Lucélia Marques de Almeida 
Prado Gomes, Recorrido(s): SUELI FARIAS MARIANO E OUTROS, Advogada: Dra. Marici Correia, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista por injunção do decidido pelo e. STF no 
julgamento da ADC 58 e, no mérito, dar-lhe provimento para que, no caso vertente: I - seja aplicada a 
tese vinculante fixada pelo e. STF, no julgamento da ADC 58, quanto à atualização monetária dos 
créditos trabalhistas, no sentido de que, até sobrevir solução legislativa, sejam aplicados os mesmos 
índices de correção monetária e de juros que vigem para as condenações cíveis em geral, quais sejam a 
incidência do IPCA-E e dos juros previstos no artigo 39, caput, da Lei nº 8.177/91 (TRD acumulada no 
período compreendido entre a data de vencimento da obrigação e o seu efetivo pagamento) na fase pré-
judicial e, a partir da citação, a incidência da taxa SELIC, que já contempla tanto a correção monetária, 
como os juros de mora; e II - na liquidação da sentença, sejam observados os seguintes parâmetros 
fixados pelo STF quando da modulação dos efeitos da decisão: a) reputam-se válidos e não ensejam 
qualquer rediscussão (na ação em curso ou em nova demanda, incluindo ação rescisória) todos os 
pagamentos feitos utilizando a TR (IPCA-E ou qualquer outro índice), no tempo e modo oportunos, de 
forma extrajudicial ou judicial, inclusive depósitos judiciais, com os juros de mora de 1% ao mês; b) 
devem ser mantidas e executadas as sentenças que já transitaram em julgado e expressamente adotaram, 
na sua fundamentação ou no dispositivo, a TR (ou o IPCA-E) e os juros de mora de 1% ao mês; c) aos 
processos em curso que estejam sobrestados na fase de conhecimento (independentemente de estarem 
com ou sem sentença, inclusive na fase recursal) deve ser aplicada, de forma retroativa, a taxa Selic 
(juros e correção monetária); d) por fim, ao acórdão formalizado pelo Supremo Tribunal Federal sobre a 
questão deve-se aplicar eficácia erga omnes e efeito vinculante, no sentido de atingir aqueles feitos já 
transitados em julgado, desde que sem qualquer manifestação expressa quanto aos índices de correção 
monetária e taxa de juros. Processo: RR - 10888-84.2014.5.15.0037 da 15ª Região, Relator: 
Exmo.Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, Recorrente(s): USINA OUROESTE - AÇÚCAR E 
ÁLCOOL LTDA., Advogado: Dr. Wagner Luiz Gianini, Advogado: Dr. Marco Túlio Cardoso Porfírio, 
Recorrido(s): EDMILSON LINO DA SILVA, Advogado: Dr. Wilian Jesus Marques, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do recurso de revista por injunção do decidido pelo e. STF no julgamento da 
ADC 58 e, no mérito, dar-lhe provimento para que, no caso vertente: I - seja aplicada a tese vinculante 
fixada pelo e. STF, no julgamento da ADC 58, quanto à atualização monetária dos créditos trabalhistas, 
no sentido de que, até sobrevir solução legislativa, sejam aplicados os mesmos índices de correção 
monetária e de juros que vigem para as condenações cíveis em geral, quais sejam a incidência do IPCA-E 
e dos juros previstos no artigo 39, caput, da Lei nº 8.177/91 (TRD acumulada no período compreendido 
entre a data de vencimento da obrigação e o seu efetivo pagamento) na fase pré-judicial e, a partir da 
citação, a incidência da taxa SELIC, que já contempla tanto a correção monetária, como os juros de 
mora; e II - na liquidação da sentença, sejam observados os seguintes parâmetros fixados pelo STF 
quando da modulação dos efeitos da decisão: a) reputam-se válidos e não ensejam qualquer rediscussão 
(na ação em curso ou em nova demanda, incluindo ação rescisória) todos os pagamentos feitos utilizando 
a TR (IPCA-E ou qualquer outro índice), no tempo e modo oportunos, de forma extrajudicial ou judicial, 
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inclusive depósitos judiciais, com os juros de mora de 1% ao mês; b) devem ser mantidas e executadas as 
sentenças que já transitaram em julgado e expressamente adotaram, na sua fundamentação ou no 
dispositivo, a TR (ou o IPCA-E) e os juros de mora de 1% ao mês; c) aos processos em curso que 
estejam sobrestados na fase de conhecimento (independentemente de estarem com ou sem sentença, 
inclusive na fase recursal) deve ser aplicada, de forma retroativa, a taxa Selic (juros e correção 
monetária); d) por fim, ao acórdão formalizado pelo Supremo Tribunal Federal sobre a questão deve-se 
aplicar eficácia erga omnes e efeito vinculante, no sentido de atingir aqueles feitos já transitados em 
julgado, desde que sem qualquer manifestação expressa quanto aos índices de correção monetária e taxa 
de juros. Processo: Ag-AIRR - 101847-81.2017.5.01.0071 da 1ª Região, Relator: Exmo.Ministro 
Guilherme Augusto Caputo Bastos, Agravante(s): ANTONIO CESAR AVELINO DA SILVA, 
Advogada: Dra. Eryka Farias de Negri, Advogado: Dr. Renato Ribeiro de Oliveira, Agravado(s): 
COMPANHIA DOCAS DO RIO DE JANEIRO, Advogado: Dr. Ricardo Basile de Almeida, Advogado: 
Dr. Guilherme Vilela de Paula, Advogado: Dr. Fausto Henrique de Souza Prado Lage, Advogado: Dr. 
Ricardo Lopes Godoy, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo. E, para constar, eu, Raul 
Roa Calheiros, Secretário da Quarta Turma, lavrei a presente ata, que vai assinada pelo Exmo. Ministro 
Ives Gandra da Silva Martins Filho, Presidente, e por mim subscrita. Brasília, aos trze dias do mês de 
abril do ano de dois mil e vinte e um. 
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